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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

	Tese 117

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – ATO DISCRICIONÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CONCESSÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ – INADMISSIBILIDADE

A suspensão condicional do processo é ato discricionário do representante do Ministério Público. Se houver recusa deste, deve o Juiz remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do artigo 28 do Código de Processo Penal. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)


JURISPRUDÊNCIA

SÚMULA 696 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

“Reunidos os pressupostos legais permissivos da suspensão condicional do processo, mas se recusando o Promotor de Justiça a propô-la, o Juiz, dissentindo, remeterá a questão ao Procurador-Geral, aplicando-se por analogia o art. 28 do Código de Processo Penal.”

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A FAVOR

IMPOSSIBILIDADE DO JUIZ APRESENTAR A PROPOSTA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO À REVELIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (orientação da 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI Nº 9.099/95). INICIATIVA DA PROPOSTA. RECUSA DO PARQUET EM OFERECÊ-LA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. NEGATIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA.



I – O juiz não é parte e, portanto, inadmissível, em princípio, ex vi art. 89 da Lei nº 9.099/95 c/c os arts. 129, inciso I da Carta Magna e 25, inciso III da LONMP, que venha a oferecer o sursis processual ex officio ou a requerimento da defesa.



II - O Ministério Público ao não ofertar a suspensão condicional do processo, deve fundamentar adequadamente a sua recusa. A recusa concretamente motivada não acarreta, por si, ilegalidade sob o aspecto formal.



III – Para a concessão da suspensão condicional da pena, faz-se necessário que o condenado preencha os requisitos do art. 77 do Código Penal. Restando assentado na r. sentença condenatória que o acusado não preenchia os pressupostos legais, inviável a análise de alegado direito ao benefício nesta via eleita.



Writ denegado. (Habeas Corpus nº 26200 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 06/05/2003, D.J.U. de 30/06/2003, p. 276).

CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. MÍNIMO EXIGIDO ULTRAPASSADO. SÚM. 243/STJ. CONVERSÃO DE JULGAMENTO DE APELAÇÃO EM DILIGÊNCIA, PARA DETERMINAR A SUSPENSÃO DO PROCESSO, APESAR DA DISCORDÂNCIA DO MINISTERIO PÚBLICO. ANALOGIA AO ART. 28 DO CPP. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



I – A suspensão condicional do processo, prevista no art. 89 da Lei nº 9.099/95, é inaplicável aos crimes cometidos em concurso material, formal, ou em continuidade, quando a soma das penas mínimas cominadas a cada crime, a consideração do aumento mínimo de 1/6, ou o cômputo da majorante do crime continuado, conforme o caso, ultrapassar o quantum de 01 ano. Incidência da Súm. nº 243/STJ. 



II - É prerrogativa exclusiva do Ministério Público a iniciativa para a proposta de suspensão condicional do processo, sendo descabida a sua realização, em tese, pelo julgador.



III - Divergindo o Juiz e o Representante do Parquet, quanto à proposição da benesse legal, os autos devem ser encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do art. 28 do Diploma Processual Penal.



IV – Irresignação que merece ser conhecida e acolhida, com o  fim de cassar a decisão impugnada.



V- Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 437225 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 20/05/2003, D.J.U. de 16/06/2003, p. 377).

CRIMINAL. RESP. LEI 9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. TRIBUNAL QUE DETERMINA A CONVERSÃO DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO EM DILIGÊNCIA, PARA FINS DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO, DE OFÍCIO, PELO JUIZ SINGULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPOSTA NÃO REALIZADA PELO MINISTERIO PÚBLICO. ANALOGIA AO ART. 28 DO CPP. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



I –  Hipótese em que o Tribunal a quo determinou a conversão do julgamento do recurso de apelação da defesa em diligência, para que o Ministério Público procedesse à oferta de suspensão condicional do processo e, em caso de discordância deste, que a suspensão fosse realizada, de ofício, pelo Juiz Monocrático.



II- É prerrogativa exclusiva do Ministério Público a iniciativa para a proposta de suspensão condicional do processo, sendo descabida a sua realização, em tese, pelo julgador.



 III - Divergindo o Juiz e o Representante do Parquet, quanto à proposição da benesse legal, os autos devem ser encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do art. 28 do Diploma Processual Penal.



VI – Irresignação que merece ser provida para cassar a decisão impugnada, determinando-se que o Tribunal a quo prossiga no julgamento do mérito da apelação.



VI- Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 402495 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 15/04/2003, D.J.U. de 09/06/2003, p. 286).

CRIMINAL. ROMS. LEI Nº 9.099/95. PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. TITULARIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIVERGÊNCIA. ART. 28 DO CPP. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



É prerrogativa exclusiva do Ministério Público a iniciativa para a proposta de suspensão condicional do processo, sendo descabida, em tese, a sua realização pelo Julgador.



Divergindo o Juiz e o Representante do Parquet, quanto à proposição da benesse legal, os autos devem ser encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do art. 28 do Diploma Processual Penal.



Irresignação que merece ser provida, para anular a decisão monocrática que concedeu a suspensão condicional do processo, a fim de que seja adotado o procedimento do art. 28 do CPP.



Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 15654 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 22/04/2003, D.J.U. de 09/06/2003, p. 280).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PENAL E PROCESSUAL PENAL. LEI Nº 9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PROPOSTA. TITULARIDADE. MINISTÉRIO PÚBLICO.



I - Não cabe ao Juiz, que não é titular da ação penal, substituir-se ao Parquet para formular proposta de suspensão condicional do processo.



II - A eventual divergência sobre o não oferecimento da proposta resolve-se, por analogia, à luz do mecanismo estabelecido no art. 28 c/c o art. 3º do CPP. Matéria pacificada pela e. 3ª Seção.



Recurso conhecido e provido. (Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 15632 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 08/04/2003, D.J.U. de 26/05/2003, p. 370).

CRIMINAL. RESP. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE. INÍCIO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. APOSIÇÃO DO CIENTE PELO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. LEI 9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 89. ACUSADO QUE RESPONDE A OUTRO PROCESSO. CONCESSÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ SINGULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPOSTA NÃO REALIZADA PELO MINISTERIO PÚBLICO. ANALOGIA AO ART. 28 DO CPP. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



I –  A intimação do Ministério Público deve ser pessoal.



II - O prazo para a interposição de recurso ministerial tem início na data da aposição do ciente pelo representante do Parquet e, não, do ingresso dos autos na Procuradoria de Justiça.



III - O fato de o réu estar respondendo a outro feito criminal contraria o art. 89 da Lei nº 9.099/95, que prevê a inaplicabilidade da suspensão condicional do processo ao acusado que esteja sendo processado ou que tenha sido condenado por outro delito.



IV - É prerrogativa exclusiva do Ministério Público a iniciativa para a proposta de suspensão condicional do processo, sendo descabida a sua realização, em tese, pelo julgador.



V - Divergindo o Juiz e o Representante do Parquet, quanto à proposição da benesse legal, os autos devem ser encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do art. 28 do Diploma Processual Penal.



VI – Irresignação que merece ser provida para cassar a decisão impugnada, restaurando-se a sentença monocrática.



VI- Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 337159 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 03/04/2003, D.J.U. de 12/05/2003, p. 321).

CRIMINAL. RESP. LEI 9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 89. ACUSADO QUE RESPONDE A OUTRO PROCESSO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, PARA DETERMINAR A SUSPENSÃO DO PROCESSO, APESAR DA DISCORDÂNCIA DO MINISTERIO PÚBLICO. ANALOGIA AO ART. 28 DO CPP. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



I - O fato de o réu estar respondendo a outro feito criminal

Contraria o art. 89 da Lei nº 9.099/95, que prevê a inaplicabilidade da suspensão condicional do processo ao acusado que esteja sendo processado ou tenha sido condenado por outro delito.



II - É prerrogativa exclusiva do Ministério Público a iniciativa para a proposta de suspensão condicional do processo, sendo descabida a sua realização, em tese, pelo julgador.



III - Divergindo o Juiz e o Representante do Parquet, quanto à proposição da benesse legal, os autos devem ser encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do art. 28 do Diploma Processual Penal.



IV – Irresignação que merece ser conhecida e acolhida, com o  fim de cassar a decisão impugnada e restaurar a decisão monocrática. 



V- Recurso conhecido e provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 435436 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 25/03/2003, D.J.U. de 28/04/2003, p. 242).

CRIMINAL. RESP. LEI 9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 89. ACUSADO CONDENADO EM OUTRO PROCESSO. CONCESSÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ SINGULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPOSTA NÃO REALIZADA PELO MINISTERIO PÚBLICO. ANALOGIA AO ART. 28 DO CPP. RECURSO PROVIDO.



I - O fato de o paciente ter sido condenado em outro feito criminal contraria o art. 89 da Lei n.º 9.099/95, que prevê a inaplicabilidade da suspensão condicional do processo ao acusado que esteja sendo processado ou tenha sido condenado por outro delito.



II - É prerrogativa exclusiva do Ministério Público a iniciativa para a proposta de suspensão condicional do processo, sendo descabida a sua realização, em tese, pelo julgador.



III - Divergindo o Juiz e o Representante do Parquet, quanto à proposição da benesse legal, os autos devem ser encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do art. 28 do Diploma Processual Penal.



IV – Recurso que merece ser provido, para cassar a decisão recorrida e determinar o prosseguimento do feito.



V - Recurso provido, nos termos do voto do relator. (Recurso Especial nº 331106 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 18/02/2003, D.J.U. de 22/04/2003, p. 253).

PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI Nº 9.099/95). RECUSA DO PARQUET. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28, DO CPP.



1 - A Terceira Seção desta Corte tem pacificado entendimento no sentido de que, à falta de proposta de suspensão condicional do processo, por parte do Ministério Público, deve o magistrado aplicar, de forma analógica, o art. 28, do CPP, não podendo, de ofício, deferir a medida (EREsp nº 185.187/SP, DJU de 22/11/99).



2 - Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 434532 – MG, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 20/03/2003, D.J.U. de 14/094/2003, p. 256).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A HONRA. LEI DE IMPRENSA. CALÚNIA. DIFAMAÇÃO E INJÚRIA. AÇÃO PENAL PRIVADA. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. LEGITIMIDADE PARA O SEU OFERECIMENTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 89, DA LEI N.º 9.099/1995. TITULAR DA AÇÃO PENAL. QUERELANTE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. IMPOSSIBILIDADE DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. PLURALIDADE DE CRIMES. SOMATÓRIO DE PENAS. COMINAÇÃO IN ABSTRACTO SUPERIOR A UM ANO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 243 DO STJ.



1. O benefício processual previsto no art. 89, da Lei n.º 9.099/1995, mediante a aplicação da analogia in bonam partem, prevista no art. 3.º, do Código de Processo Penal, é cabível também nos casos de crimes de ação penal privada. Precedentes do STJ.



2. A suspensão condicional do processo não é direito público subjetivo dos acusados, uma vez que a legitimidade para propô-la ou ofertá-la é faculdade atribuída unicamente ao órgão de acusação, no caso, ao querelante. Precedente do STF.



3. Não há, in casu, a possibilidade do oferecimento da suspensão porquanto a pena mínima cominada in abstracto, em razão do concurso de crimes, a torna superior a um ano. Aplicação do enunciado da Súmula n.º 243 do STJ.



4. Habeas corpus denegado. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12276 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j.  11/03/2003, D.J.U. de 07/04/2003, p. 296).

RESP - SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO - DIVERGÊNCIA ENTRE O MAGISTRADO E O MINISTÉRIO PÚBLICO - APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP.



- Não compete ao magistrado realizar a oferta da suspensão condicional do processo de ofício. Em eventual discrepância entre as apreciações, deve, em princípio, resolver-se com aplicação analógica do art. 28, do CPP (os autos devem ser encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça).



- Precedentes.



- Recurso conhecido e provido. (STJ - Resp 173743 – PR, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 10/08/1999, D.J.U. de 13/09/1999, p. 00090).

- RHC. PENAL. LEI 9.099/95. ART. 89. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PROPOSTA EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. TITULARIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP. CRIMES DE FALSA IDENTIDADE (ART. 307, CP) E PORTE ILEGAL DE ARMA (ART. 10, DA LEI 9.437/97), EM CONCURSO MATERIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO LEGAL.



Não cabe ao Juiz, que não é titular da ação penal, substituir-se ao Parquet para formular proposta de suspensão condicional do processo.



A eventual divergência sobre o não oferecimento da proposta resolve-se à luz do mecanismo estabelecido no art. 28 c/c o art. 3º do CPP.



Afastam-se da esfera de aplicação da suspensão condicional do processo os crimes com pena mínima não superior a um ano, mas cometidos em concurso formal, material ou em continuidade delitiva, se a soma das penas mínimas cominadas a cada delito ultrapassar aquele quantum.



Precedentes da Quinta Turma.



Recurso conhecido, mas desprovido. (STJ - RHC 8989 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 26/10/1999, D.J.U. de 29/11/1999, p. 00177).

RMS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. LEI Nº 9.099/95. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. OFERTA. INICIATIVA.



I – Cabe ao Ministério Público formular a proposta de suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 129, inciso I e § 2º da Lex Fundamentalis), não podendo, em princípio, a mesma ser realizada pelo julgador.



II – Na hipótese de divergência entre juiz e promotor acerca da oferta da suspensão, os autos devem ser, por aquele, encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça.



- Recurso conhecido e provido. (STJ - ROMS 10148 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 14/09/1999, D.J.U. de 18/10/1999, p. 00246).
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE DA SÚM. 203-STJ. PROCESSUAL PENAL. LEI 9.099/95, ART. 89. SUSPENSÃO DO PROCESSO EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. TITULARIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP. ACUSADO QUE OSTENTA CONDENAÇÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.



Acórdão de Tribunal de Alçada que determina a aplicação, de ofício, da suspensão condicional do processo de que trata a Lei 9.099/95, não pode ser considerado decisão proferida por órgão de segundo grau dos juizados especiais, não se podendo falar em incidência da Súmula 203 do STJ.



Não cabe ao Juiz, que não é titular da ação penal, substituir-se ao Parquet para formular proposta de suspensão condicional do processo.



A eventual divergência sobre o não oferecimento da proposta resolve-se à luz do mecanismo estabelecido no art. 28 c/c o art. 3º do CPP.



A teor do art. 89 da Lei 9.099/95, a suspensão condicional do processo somente é possível se não há condenação contra o acusado e se ele não responde a outro processo. Requisito legal que não ofende o princípio constitucional da "presunção de não culpabilidade".



Precedentes do STF e desta Corte.



Embargos de divergência recebidos. (STJ - ERESP 185187 – SP, 3ª Seção, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, j. 13/10/1999, D.J.U. de 22/11/1999, p. 00146).

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL


EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO PENAL ELEITORAL. 


1 - Para o oferecimento da processo pelo Ministério Público, se o juiz entende estarem presentes os pressupostos, deve submeter à Procuradoria-Geral a recusa do oferecimento (HC 75.343, Rel. Acórdão Min. Sepúlveda Pertence, DJ 18.06.91; HC 76.439, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 21.08.98, RHC 77.255, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ 01.10.99).
suspensão condicional do proposta de processo, o acusado não pode estar sendo processado ou ter sido condenado por outro crime (art. 89, Lei nº 9.099/95). Precedentes. 

2 - Diante da negativa de suspensão condicional do 


3 - Recurso desprovido. (STF - Recurso de Habeas Corpus nº 82288 – RO, Tribunal Pleno, Rel. Min. GILMAR MENDES, j. 28/08/2002, D.J.U. de 13/09/2002, p. 64).


SUSPENSÃO DO PROCESSO - ARTIGO 89 DA LEI Nº 9.099/95. 



Na dicção da ilustrada maioria, entendimento em relação ao qual guardo reservas, o preceito do artigo 89 da Lei nº 9.099/95 não revela direito do acusado. Ocorrida a recusa do Ministério Público quanto ao benefício, constatando-se o concurso dos requisitos objetivos, os autos devem ser remetidos ao Procurador-Geral de Justiça. Precedente: Habeas Corpus nº 75.343/MG, Pleno, Redator para o acórdão Ministro Sepúlveda Pertence, em 12 de novembro de 1997.  (STF - Recuso Extraordinário nº 241880 – MT, 2ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, j. 13/02/2001, D.J.U. de 27/04/2001, p. 101).

EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL, PENAL E PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89 DA LEI Nº 9.099/95): RECUSA DO PROMOTOR DE JUSTIÇA, DIANTE DA QUAL O MAGISTRADO ORDENOU O PROSSEGUIMENTO. “HABEAS CORPUS” DENEGADO PELO T.J.R.J. E PELO S.T.J. CABIMENTO DE RECURSO ORDINÁRIO PARA O S.T.F. R.H.C. IMPROVIDO. CONCESSÃO, PORÉM, DE “HABEAS CORPUS”, DE OFÍCIO.



1. Ao contra-arrazoar o presente Recurso Ordinário, o Ministério Público federal, oficiando perante o Superior Tribunal de Justiça, suscitou preliminar no sentido de seu não conhecimento por esta Corte. 



2. Sucede que, embora substitutivo de Recurso Ordinário, o pedido foi conhecido, pelo Superior Tribunal de Justiça, como formulado, ou seja, como “Habeas Corpus” impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que havia  denegado o “writ”. E como o Superior Tribunal de Justiça também o denegou, cabível o Recurso Ordinário para esta Corte, com base no art. 102, II, da Constituição Federal. Precedentes. Até porque foi tempestivamente interposto.



3. Assim, fica rejeitada a preliminar suscitada nas contra-razões do Ministério Público federal e o Recurso Ordinário resta conhecido.



4. Quanto ao mérito do pedido de “Habeas Corpus”: não procedem as alegações da inicial, no sentido de que os acórdãos do Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de Justiça recusaram, injustificadamente, a suspensão do processo. Os arestos declinam razões, em tese, suficientes para essa recusa, em face do que conjugadamente dispõem o art. 89 da Lei nº 9.099/95 e o art. 77 do Código Penal.



5. Sendo assim, a impetração, como deduzida na inicial, deve ser desacolhida, com a denegação do “writ” e, conseqüentemente, com o improvimento do Recurso Ordinário.



6. Da tribuna, porém, o Advogado do impetrante suscitou questão, que justifica a concessão de “Habeas Corpus”, de ofício, por fundamento não deduzido na inicial, nos termos do art. 193, II, do R.I.S.T.F. 



7. É que, no caso, o Promotor de Justiça se negou a propor a suspensão do processo, e o Magistrado de 1º grau, diante dessa recusa, ordenou o prosseguimento. 



8. Sucede que, em precedente do Plenário (H.C. nº 75.343), decidiu o Supremo Tribunal Federal, em circunstâncias assemelhadas, que o Juiz deve submeter a recusa do Promotor à consideração do Procurador Geral de Justiça, “ad-instar” do art. 28 do Código de Processo Penal.



9. Recurso Ordinário de “Habeas Corpus” improvido.



10. “H.C.” concedido, porém, de ofício, por outros fundamentos, para que o Magistrado de 1º grau, submeta ao Procurador Geral de Justiça do Estado a recusa do Promotor de Justiça à proposta de suspensão do processo.



11.  Decisão unânime. (STF - RHC 77255 – RJ, 1ª Turma, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, j. 23/02/1999, D.J.U. de 01/10/1999, p. 00055).

EMENTA:  1 - Em face do princípio da fungibilidade, não é suscetível de causar prejuízo ao paciente a controvérsia existente acerca do cabimento, na espécie, de correição parcial ou de apelação.



2 -   Suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099-95). A recusa do promotor em propô-la deve ser submetida ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica, no que couber, do art. 28 do Código de Processo Penal. Precedente do Supremo Tribunal: RE 75.343, T. Pleno, sessão de 12-11-97. (STF – HC 76439 – SP. 1ª Turma, Rel. Min. OCTÁVIO GALLOTTI, j. 12/05/1998, D.J.U. de 21/08/1998, p. 00004).

MODELO

ESTE RECURSO FOI INTERPOSTO EM JANEIRO DE 2000, RECBEU O NÚMERO RESP 263560 - FOI CONHECIDO E PROVIDO.

PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO (ART. 89, DA LEI Nº 9.099/95). OMISSÃO DO PARQUET. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28, DO CPP. REQUISITOS. ANTECEDENTES. CONCURSO DE CRIMES.



1 - A Terceira Seção desta Corte tem pacificado entendimento no sentido de que, à falta de proposta de suspensão condicional do processo, por parte do Ministério Público, deve o magistrado aplicar, de forma analógica, o art. 28, do CPP, não podendo, de ofício, deferir a medida (Eresp nº 185.187/SP, DJU de 22/11/99).



2 - Além do requisito objetivo relativo à quantidade da pena, a suspensão condicional do processo exige - também - a verificação dos bons antecedentes do acusado, a teor do art. 89 da Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995.



3 - No cálculo da pena mínima, para fins de suspensão do processo (art. 89, da Lei nº 9.099/95), leva-se em conta a soma das penas mínimas em abstrato, no caso de concurso de crimes. Assim, não faz jus ao benefício o condenado, cuja soma dessas penas, ultrapasse o lapso de um ano. Precedentes do STJ – HC 7.389/AM e RHC 7779/SP.



4 - Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 263560 - SP, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 26/03/2001, D.J.U. de 23/04/2001, p. 193).

TRATA-SE DE RECURSO EXTENSO, QUE CONTÉM TRÊS TESES:

	Tese 106

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – PENA MÍNIMA – CONCURSO MATERIAL – CONCURSO FORMAL – CRIME CONTINUADO

O benefício da suspensão condicional do processo não é aplicável em relação às infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da causa de aumento da pena, ultrapassar o limite de (1) ano. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31) 

Jurisprudência e modelo (Tese-106.doc


	Tese 108

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – ACUSADO – RESPONDENDO A OUTRO PROCESSO – CONDENADO POR OUTRO CRIME – INADMISSIBILIDADE

Inadmissível a suspensão condicional do processo, se o acusado estiver sendo processado ou tenha sido condenado por outro crime.

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

Jurisprudência e modelo (Tese-108.doc


	Tese 117

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – ATO DISCRICIONÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CONCESSÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ – INADMISSIBILIDADE

A suspensão condicional do processo é ato discricionário do representante do Ministério Público. Se houver recusa deste, deve o Juiz remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça, por aplicação analógica do artigo 28 do Código de Processo Penal. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação  nº 1.139.025-6, Comarca de São José do Rio Preto, em que figura como apelante JORGE LUIZ GONÇALVES ou JORGE LUIS GONÇALVES, sendo apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III,  “a” e “c”, da Constituição da República; artigo 255, § 2o , do RISTJ e artigo 26 da Lei nº 8.038/90, interpor recurso especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME. 



JORGE LUIZ GONÇALVES ou JORGE LUIS GONÇALVES foi denunciado por infração ao artigo 171, “caput” (dezesseis – 16  vezes), c.c. o artigo 71, do Código Penal. O Dr. Promotor de Justiça recusou-se a formular a proposta de suspensão condicional do processo, nos termos do artigo 89 da Lei nº 9.099/95. Pela r. sentença de fls. 274/278, a denúncia foi julgada procedente, sendo o réu condenado a um ano e seis meses de reclusão (em regime semi-aberto) e quinze dias-multa.



Inconformado, o acusado apelou, “pleiteando, em preliminar a nulidade da r. sentença, pela não concessão do benefício da Lei nº 9.099/95; no mérito, absolvição, sustentando tese de insuficiência de provas ou o acréscimo menor pela continuidade delitiva, bem como, o regime aberto, com a concessão do sursis”. (fls. 320).



A Colenda Quinta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por votação unânime, converteu o julgamento em diligência, nos seguintes termos:



“A preliminar defensiva é acolhida.



A d. Promotoria de Justiça (fls. 300/304) recusou-se ao oferecimento da proposta de suspensão do processo (Lei 9.099/95) sob o fundamento de ter réu processos em andamento e ter crime (lhe imputado) a forma continuada.



Os processos referidos (fls. 178, 182 e 201) estão em andamento.



Ora, a restrição acenada na Lei 9.099/95, impeditiva da proposta de suspensão do processo, só pode ter cabimento se certidão cartorária comprovar a reincidência ou os maus antecedentes do réu, ambos fixados em sentença com trânsito em julgado (é corolário simples do princípio constitucional da presunção de inocência, que incide sobre as leis ordinárias, e seu não reconhecimento é afastamento da Constituição Federal e, portanto, acolhimento arbitrário). Inexiste, no caso em apreciação, certidão pertinente. Os processos, repita-se, estão em curso.



Quanto ao pormenor de crime ser continuado, nenhum óbice também existe para efetivação da suspensão do processo, pela aplicabilidade analógica da regra jurídica do art. 119 do Código Penal.



Como o representante do Ministério Público recusou-se a formular a proposta legal, e como a recusa é juridicamente indevida (a proposta de suspensão do processo é direito público subjetivo do agente, devendo ser formulada quando preenchidos os requisitos legais – no caso, como realçado, apelante os preenche), cabe, portanto, ao Poder Judiciário, ao Juiz, proclamar o império da lei, formulando a proposta indispensável.



Submete-se, pois, à apreciação do apelante a proposta de suspensão do processo por dois anos; se aceita, fica apelante submetido ao período de prova sob a condição de proibição de afastar-se da Comarca em que reside, por mais de 30 dias, sem autorização do Juiz; e, ainda, ao comparecimento pessoal e obrigatório ao Juízo de origem, mensalmente, para informar e justificar suas atividades. Aceita ou recusada a proposta, autos deverão retornar a este Tribunal.


Remetam-se autos ao r. Juízo de origem para que este possa determinar as providências para formulação da proposta ora fixada ao apelante, com a presença do doutor defensor.



Converte-se, pois, o julgamento em diligência para os fins constantes deste Acórdão.” (fls. 321/322).


Assim decidindo, a douta Turma Julgadora recusou vigência ao artigo 89 da Lei nº 9.099, de 26.09.95 - Lei dos Juizados Especiais, extravasando os limites do poder que lhe foi conferido, e também dissentiu de anteriores julgados do E. Superior Tribunal de Justiça, em três aspectos:

a) INICIATIVA EXCLUSIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO



“Incumbe ao MP a proposta de suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9099/95, c.c. o art. 129, I e § 2º da Carta Magna), não podendo esta ser realizada pelo julgador. Na hipótese de divergência entre o juiz e o promotor acerca da oferta da suspensão, os autos devem ser, por aquele, encaminhados ao Procurador-geral de Justiça”. (STJ - REsp nº 155.426 - SP, desta Procuradoria Geral de Justiça, 5ª Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,  j. 17.02.98, v.u., DJU 18.05.98, p. 134 – CÓPIA AUTÊNTICA EM ANEXO – DOCUMENTO Nº 01)

b) IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO AO RÉU DENUNCIADO POR CONCURSO DE CRIMES, QUANDO A SOMA DAS PENAS MÍNIMAS ABSTRATAS ULTRAPASSE O LAPSO DE UM ANO.
“Não faz jus ao benefício da suspensão processual paciente denunciado por concurso de crimes, quando a soma das penas mínimas, quer através do concurso material, quer formal, ultrapasse o lapso de 1 (um) ano.” (STJ, HC nº 5141-SP, Sexta Turma, Rel. Min. Anselmo Santiago, j. 09-4-97 - CÓPIA AUTENTICADA PELO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM ANEXO – DOCUMENTO Nº 02).

c) IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO AO RÉU QUE RESPONDE A OUTROS PROCESSOS

“A suspensão do processo para que o Ministério Público proponha a transação, nos termos da Lei n° 9,099/95, Art, 89, só é possível se não há condenação contra o acusado e se ele não responde a outro processo criminal.” (STJ, HC nº 5577-RS, Quinta Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 14-10-96 - CÓPIA AUTENTICADA PELO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM ANEXO – DOCUMENTO Nº 03).
*           *         *

2. - INICIATIVA EXCLUSIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO

2.a -  Negativa de vigência de lei federal.


Preceitua o art. 89 da Lei dos Juizados Especiais: “Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidos ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).” (grifo nosso).


Não se pode excogitar, portanto, possa a suspensão ser concedida pelo Magistrado à revelia ou em discordância com o Ministério Público, pois só será possível por proposta do Ministério Público, que é justamente o único e privativo titular do “jus puniendi” (artigo 129, inciso I, da Constituição Federal). 



Daí algumas conclusões lógicas e irretorquíveis.



A primeira delas, no sentido de que a lei não previu - porque não desejou - que a suspensão pudesse ser concedida de ofício, vez que implica transação, acordo, isto é, anuência das partes (Promotor de Justiça e imputado, que estará acompanhado de defensor). Depois, como é cediço, o juiz não participa dessa transação, senão para homologá-la, porque, caso contrário, estaria se avocando a condição de parte e em substituição compulsória do órgão acusador, o que se mostra incompatível com o princípio do acusatório, que repugna qualquer atividade “ex-officio” do órgão que se exige imparcial.



Tivesse sido a intenção do legislador a de criar mais um direito público subjetivo para o acusado, por certo seria outra a redação do artigo 89 da Lei, bastando, para tanto, que se consignasse que “Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidos ou não por esta Lei, o Juiz, ao receber a denúncia, a requerimento, ou não, do Ministério público, poderá suspender o processo...”. Não é o que se verifica.



Em outras palavras, a transação penal pressupõe consenso entre as partes, resulta da vontade delas, cumpridos os requisitos legais.



Nessa direção é o escólio de Afrânio Jardim: “Em alguns países, com reformas processuais recentes, o Ministério Público não tem o dever de oferecer a denúncia e, por motivo de política criminal, poderá deixar de denunciar e requerer o arquivamento da investigação policial. Suponhamos que a nossa Lei dissesse isto, o réu teria o direito subjetivo ao arquivamento do inquérito policial? Não. Seria apenas uma mitigação ao princípio da obrigatoriedade. O nosso legislador não foi a tanto, diz que o Ministério Público não pode deixar de denunciar e requerer o arquivamento nem a pena, mas pode requerer uma pena mais benevolente para o réu. Muda, a nível de sistema, a situação? Não. Ele tinha o dever de denunciar, mas, para essas infrações penais, ele não tem o dever de denunciar. Isto outorga ao réu o direito subjetivo de não ser processado? Parece-nos que não. Parece-nos que é uma faculdade que tem o Ministério Público naqueles casos, e, mesmo assim, só a pode exercer  preenchidos determinados requisitos legais, não oferecendo a denúncia e sugerindo uma pena mais benevolente para o réu. Isso não seria, ao nosso juízo um direito subjetivo do réu, mas uma faculdade do Ministério Público” (“Juizados Especiais”, Belo Horizonte, 1996, Associação Mineira do Ministério Público, nº 2, pg. 78 e 79).



Outros considerados autores não divergem quando, buscando a legítima intelecção dos dispositivos mencionados do recente diploma legal, pensam também que a iniciativa da transação e do  “sursis” processual, dentro dos princípios que disciplinam constitucionalmente a atividade do “Parquet”, é privativa do Promotor de Justiça. Assim é o pensamento de Alberto Zacarias Toron (“Drogas - boletim do IBCCrim, n. 35, novembro de 1995, p. 6).



E se o Juiz  não concordar com a negativa ministerial?  Basta invocar, por analogia, o artigo 28 do Código de Processo Penal, submetendo a proposta ou a recusa de apresentação de proposta, ao crivo da Procuradoria Geral de Justiça. 



Essa solução é apontada por Ada P. Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho, Antonio Scarance Fernandes e Luiz Flávio Gomes: “Em suma, se presentes todos os requisitos legais da suspensão condicional do processo, deve o Ministério Público formular a proposta respectiva. E se, mesmo assim, não o fizer? Cremos que agir de ofício o juiz não pode (há quem pense de modo contrário: Damásio E. de Jesus, por exemplo). Eliminada a possibilidade de atuação do juiz “sponte” sua, só resta considerar o art. 28 do CPP (aplicado analogicamente) como solução plausível.



Parte-se do pressuposto de que a suspensão condicional do processo é instituto de natureza processual, atrelado ao princípio da discricionariedade regrada, cabendo ao Ministério Público a escolha da via reativa ao delito. A suspensão, de outro lado, de modo algum poderia ser concebida sem a transação explícita do órgão acusatório.(grifo nosso). A solução para a recusa injustificada está no art. 28 do CPP, portanto. E se o Procurador Geral da Justiça insistir na não realização da proposta de suspensão, nada mais pode ser feito.” (Juizados Especiais Criminais, São Paulo, 1996, Ed. RT, n. 6.2, p. 211).



Ao deixar, pois, de lado, o texto do artigo 89 da Lei nº 9.099/95, a Egrégia Quinta Câmara, optando por manter a decisão do  MM. Juiz a quo,  negou, indubitavelmente, vigência à lei federal.

2.b -   Do dissídio jurisprudencial


Com efeito, apreciando o REsp nº 155.426 - SP, desta Procuradoria Geral de Justiça, a 5ª Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,  j. 17.02.98, v.u., DJU 18.05.98, p. 134,  teve ocasião de decidir:

EMENTA. PENAL E PROCESSUAL PENAL, LEI Nº 9.099/95, SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO, OFERTA, INICIATIVA.

I - Incumbe ao Ministério Público a proposta de suspensão  condicional do processo (art. 89 da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 129. Inciso I e § 2º da Carta Magna), não podendo em princípio, ser esta realizada pelo julgador. 

II - Na hipótese de divergência entre o juiz e promotor acerca da oferta da suspensão, os autos devem ser, por aquele, encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça.

Recursos conhecido e provido.



São do relator, o Ministro Félix Fischer, estas considerações: 



“O caso, como se percebe, teve um desenrolar confuso em matéria que não é das mais claras ou, então, não é daquelas pacíficas.



Em primeiro lugar, a própria conversão em diligência, já existindo sentença condenatória anterior à Lei nº 9.099/95, é uma solução que não merece aceitação na recente orientação do Pretório Excelso (v.g. HC 75.546-1, 1ª Turma, DJU de 26/9/97, p. 47478, relator Ministro MOREIRA ALVES; HC 75.575, 1ª Turma, “Informativo STF” 95, relator Ministro Sydney Sanches; HC 74.305-SP, Plenário, Informativo nº 57) e na desta Corte (REsp 133.134-PR, 5ª Turma, DJU de 15/12/97, p. 66500, relator CID FLAQUER SCARTEZZINI; REsp 118.518-SP, DJU DE 22/9/97, P. 46568, relator Ministro Fernando Gonçalves).



Em segundo lugar, o texto de lei é claro ao indicar que a suspensão condicional do processo é uma transação. Pode haver, ou não (sem arbitrariedade), a oferta. Entretanto, não compete ao julgador realizar a oferta quando houver divergência de avaliação entre ele e o agente do Parquet. Por via de conseqüência, é incabível que tal iniciativa ocorra em segundo grau. Dessarte, como é atribuição do Ministério Público (art. 89 da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 129, inciso I e § 2º da Lex Maxima), a oferta da suspensão, a eventual discrepância entre as apreciações deve ser resolvida, em princípio, com aplicação analógica do art. 28 do CPP, (cf. HC 75.343-MG, Plenário-STF, relator p/ o acórdão Ministro Sepúlveda Pertence, “Informativo STF”, nº 92 e RHC 5.664-SP, 5ª Turma-STJ, DJU de 18/11/96, p. 44904, relator Ministro José Arnaldo da Fonseca).



Assim, a oferta da transação, no caso, não pode subsistir. 

Ela, in casu, nega vigência, quase literal, ao art. 89 da Lei 9.099/95.



Voto, pois, pelo conhecimento e provimento do recurso para que o Egrégio Tribunal a quo examine o mérito da apelação, sem exclusão da remessa dos autos à sua Excelência, o Sr. Procurador-Geral de Justiça.” (grifos nossos - documento 1).



Escorreitamente decidiu a Colenda Turma do Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, “Incumbe ao Ministério Público a proposta de suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9099/95, c.c. o art. 129, I e § 2º da Carta Magna), não podendo esta ser realizada pelo julgador. Na hipótese de divergência entre o juiz e o promotor acerca da oferta da suspensão, os autos devem ser, por aquele, encaminhados ao procurador-geral de justiça”.

*         *         *



E mais, nos Habeas Corpus nº 5577-RS, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal (cópia autenticada que acompanha o presente), aquela mesma Corte Superior assim se pronunciou:

“EMENTA: PENAL, PROCESSUAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. BENEFÍCIO DA TRANSAÇÃO, ACUSADO QUE RESPONDE A PROCESSO. "HABEAS CORPUS", 



1. A suspensão do processo para que o Ministério Público proponha a transação, nos termos da Lei n° 9,099/95, Art. 89, só é possível se não há condenação contra o acusado e se ele não responda a outro processo criminal.



2. Recurso conhecido mas improvido.”  



Sendo de destaque no corpo do v. acórdão:



“Senhores Ministros, o Acórdão recorrido consignou:



‘A nova lei n° 9099/95 criou quatro medidas despenalizadoras, apesar de não ter discriminalizado tipos penais.



Como diz Ada P. Grinover:



‘Disciplinou quatro medidas despenalizadoras (medidas penais ou processuais alternativas quer procuram evitar a pena de prisão :



1° - Nas infrações de menor potencial ofensivo de iniciativa privada ou pública condicionada, havendo composição civil, resulta extinta a punibilidade (art. 74, parágrafo único) (art. 88).



2° - Não havendo composição civil ou tratando-se de ação pública incondicionada, a lei prevê a aplicação imediata de pena alternativa (restritiva ou multa) (art. 76).



3° As lesões corporais culposas ou leves passam a requerer representação (art. 98).



4° - Os crimes cuja pena mínima não seja superior a um ano permitem a suspensão condicional do processo (art. 89)’.



(Apud, ‘Juizados Especiais Criminais’, Ed. Revista dos Tribunais, pp. 18/19).



Ou seja, em relação à lei atual, e considerando que os tipos foram mantidos, funciona a Lei 9099/95 como ‘lex mitior’, encerrando um favor legal, que é concedido excepcionalmente.



Ora, segundo regra hermenêutica, as exceções devem ser interpretadas restritivamente, não se lhes podendo dar uma interpretação extensiva.



Assim, quando o art. 89, objetivando a suspensão condicional do processo, através da proposta ministerial da transação, prevê que para tanto ‘o acusado não possa estar sendo processado por outro crime’, não há como alargar-se sua interpretação, para declarar-se que ele fere o princípio da presunção da inocência e deve ser desconsiderado.



Não se trata, ademais, como pretende a impetração, de exigência que ofende ao princípio da presunção de inocência.



O legislador introduziu o requisito, tendo em vista a contrapartida da excepcionalidade da medida e do favor a ser concedido ao acusado: a suspensão condicional do processo.



Não é outra a lição de Ada Grinover:



‘A resposta positiva (no sentido de que a suspensão não fere o princípio da presunção da inocência) não é difícil de ser sustentada: na suspensão do processo o acusado não é considerado culpado. De outro lado, não cumpre pena, senão condições. Como já vimos está em causa na suspensão o ‘dolo contendere’, (não contesto, mas também não assumo a culpa). É instituto, ademais, que deriva de autonomia da vontade do acusado, autonomia essa que, caso nada mais significa que estratégia de ampla defesa, também constitucionalmente assegurada. o acusado pode aceitar ou não aceitar a suspensão. Não existe obrigação legal nem imposição’ (Idem, ibidem, p. 197).



Assim, se estiver respondendo a processo criminal e enquanto tal, haverá óbice intransponível a sua concessão, pois se pode dizer que o pressuposto subjetivo de tal favor legal, é justamente não estar respondendo a processo criminal.



Ora, o paciente, segundo se constata dos autos responde ao processo, estando em curso apelo à segunda instância, como incurso nas sanções do art. 1°, II, da Lei 8.138/90.



Assim, carece de uma condição ou pressuposto.



Dest'arte, não vislumbro na decisão do magistrado, que indeferiu o benefício da suspensão do processo ao paciente, acolhendo os fundamentos ministeriais, qualquer ilegalidade ou abuso de poder.’ (fls. 32/34)



Ademais, conforme constata o MPF nesta instância, o ora paciente não tem bons antecedentes e, ainda, responde a outro processo criminal. E isso é impeditivo à concessão do benefício. 



Nego provimento ao Recurso.
*         *         *



Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação, em Quinta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

2.b-1 - Demonstração analítica


Como se verifica pelas transcrições ora feitas, é evidente o paralelismo entre os casos tratados nos julgados trazidos à colação e a hipótese decidida pelo v. acórdão recorrido: em todos os processos houve decisão sobre a medida consensual prevista no artigo 89 da Lei 9.099/95.



Contudo, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. 



Segundo o teor do acórdão impugnado:



“A d. Promotoria de Justiça (fls. 300/304) recusou-se ao oferecimento da proposta de suspensão do processo (Lei 9.099/95) sob o fundamento de ter réu processos em andamento e ter crime (lhe imputado) a forma continuada.” (fls. 321).
...





“Como o representante do Ministério Público recusou-se a formular a proposta legal, e como a recusa é juridicamente indevida (a proposta de suspensão do processo é direito público subjetivo do agente, devendo ser formulada quando preenchidos os requisitos legais – no caso, como realçado, apelante os preenche), cabe, portanto, ao Poder Judiciário, ao Juiz, proclamar o império da lei, formulando a proposta indispensável.



Submete-se, pois, à apreciação do apelante a proposta de suspensão do processo por dois anos...” (fls. 321/322).


Enquanto para os julgados do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:



“O caso, como se percebe, teve um desenrolar confuso em matéria que não é das mais claras ou, então, não é daquelas pacíficas.



Em primeiro lugar, a própria conversão em diligência, já existindo sentença condenatória anterior à Lei nº 9.099/95, é uma solução que não merece aceitação na recente orientação do Pretório Excelso (v.g. HC 75.546-1, 1ª Turma, DJU de 26/9/97, p. 47478, relator Ministro MOREIRA ALVES; HC 75.575, 1ª Turma, “Informativo STF” 95, relator Ministro Sydney Sanches; HC 74.305-SP, Plenário, Informativo nº 57) e na desta Corte (REsp 133.134-PR, 5ª Turma, DJU de 15/12/97, p. 66500, relator CID FLAQUER SCARTEZZINI; REsp 118.518-SP, DJU DE 22/9/97, P. 46568, relator Ministro Fernando Gonçalves).



Em segundo lugar, o texto de lei é claro ao indicar que a suspensão condicional do processo é uma transação. Pode haver, ou não (sem arbitrariedade), a oferta. Entretanto, não compete ao julgador realizar a oferta quando houver divergência de avaliação entre ele e o agente do Parquet. Por via de conseqüência, é incabível que tal iniciativa ocorra em segundo grau. Dessarte, como é atribuição do Ministério Público (art. 89 da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 129, inciso I e § 2º da Lex Maxima), a oferta da suspensão, a eventual discrepância entre as apreciações deve ser resolvida, em princípio, com aplicação analógica do art. 28 do CPP, (cf. HC 75.343-MG, Plenário-STF, relator p/ o acórdão Ministro Sepúlveda Pertence, “Informativo STF”, nº 92 e RHC 5.664-SP, 5ª Turma-STJ, DJU de 18/11/96, p. 44904, relator Ministro José Arnaldo da Fonseca).



Assim, a oferta da transação, no caso, não pode subsistir. 

Ela, in casu, nega vigência, quase literal, ao art. 89 da Lei 9.099/95.



Voto, pois, pelo conhecimento e provimento do recurso para que o Egrégio Tribunal a quo examine o mérito da apelação, sem exclusão da remessa dos autos à sua Excelência, o Sr. Procurador-Geral de Justiça.” (grifos nossos - documento 1).



“Assim, quando o art. 89, objetivando a suspensão condicional do processo, através da proposta ministerial da transação, prevê que para tanto ‘o acusado não possa estar sendo processado por outro crime’, não há como alargar-se sua interpretação, para declarar-se que ele fere o princípio da presunção da inocência e deve ser desconsiderado.



Não se trata, ademais, como pretende a impetração, de exigência que ofende ao princípio da presunção de inocência.



O legislador introduziu o requisito, tendo em vista a contrapartida da excepcionalidade da medida e do favor a ser concedido ao acusado: a suspensão condicional do processo.



Não é outra a lição de Ada Grinover:



‘A resposta positiva (no sentido de que a suspensão não fere o princípio da presunção da inocência) não é difícil de ser sustentada: na suspensão do processo o acusado não é considerado culpado. De outro lado, não cumpre pena, senão condições. Como já vimos está em causa na suspensão o ‘dolo contendere’, (não contesto, mas também não assumo a culpa). É instituto, ademais, que deriva de autonomia da vontade do acusado, autonomia essa que, caso nada mais significa que estratégia de ampla defesa, também constitucionalmente assegurada. o acusado pode aceitar ou não aceitar a suspensão. Não existe obrigação legal nem imposição’ (Idem, ibidem, p. 197).



Assim, se estiver respondendo a processo criminal e enquanto tal, haverá óbice intransponível a sua concessão, pois se pode dizer que o pressuposto subjetivo de tal favor legal, é justamente não estar respondendo a processo criminal.



Ora, o paciente, segundo se constata dos autos responde ao processo, estando em curso apelo à segunda instância, como incurso nas sanções do art. 1°, II, da Lei 8.138/90.



Assim, carece de uma condição ou pressuposto.



Dest'arte, não vislumbro na decisão do magistrado, que indeferiu o benefício da suspensão do processo ao paciente, acolhendo os fundamentos ministeriais, qualquer ilegalidade ou abuso de poder.’ (fls. 32/34)



Ademais, conforme constata o MPF nesta instância, o ora paciente não tem bons antecedentes e, ainda, responde a outro processo criminal. E isso é impeditivo à concessão do benefício. 



Nego provimento ao Recurso.”


Em síntese, o v. acórdão recorrido entende possível a concessão da suspensão condicional do processo à revelia do Ministério Público. Já o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, como se constata pelos acórdãos transcritos afirma de maneira clara que não é possível a concessão do benefício à revelia do Ministério Público. Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta as divergências de soluções.



Sendo assim, mais correta, a nosso ver, as soluções encontradas pelos julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

*        *        *

3 -  IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO AO RÉU DENUNCIADO POR CONCURSO DE CRIMES, QUANDO A SOMA DAS PENAS MÍNIMAS ABSTRATAS ULTRAPASSE O LAPSO DE UM ANO.


A tese acolhida pela r. decisão recorrida dissente da orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça,  como demonstra o seguinte julgado, cuja ementa é do seguinte teor:



“CORREÇÃO DE ERRO DATILOGRÁFICO SEM IMPORTAR EM NOVA CAPITULAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS - SUSPENSÃO DO PROCESSO EM CASO DE CONCURSO DE CRIMES - INDEFERIMENTO DE PROVAS CONSIDERADAS DESNECESSÁRIAS E PROTELATÓRIAS.



1. Inexiste nulidade em mera correção de erro datilográfico, sem que se dê nova capitulação jurídica aos fatos.



2. Não faz jus benefício da suspensão processual paciente denunciado por concurso de crimes, quando a soma das penas mínimas, quer através do concurso material, quer formal, ultrapasse o lapso de 1 (um) ano.



3. Não se conhece de ‘writ’, em que se exige exame aprofundado das provas, ou quando não se demonstra o prejuízo, em face do indeferimento de provas tidas como desnecessárias e protelatórias.” (Autos de Habeas Corpus no 5141-SP, 6ª Turma, Rel. Min. Anselmo Santiago - cópia autenticada que acompanha o presente - documento 02)


Sendo de destaque no corpo do v. acórdão:



“Em relação à segunda, dispenso-me discutir mais aprofundadamente o tema, em razão de circunstância objetiva que impede o benefício. De fato, o paciente está denunciado pela prática de dois delitos: favorecimento pessoal, tentado, e falsidade ideológica consumada, sendo à última figura cominada pena mínima de 1 (um) ano de reclusão.



Assim, quer se vá pelo concurso material, quer pelo formal, ultrapassado será o lapso de um ano, limite imposto para a concessão do benefício. A propósito, leciona Júlio Fabrini Mirabete, em seu livro ‘Juizados Especiais Criminais’, Ed. Atlas, 1997, p. 148/9:




‘No caso de concurso material de crimes, só é possível a suspensão condicional do processo se, somadas as penas mínimas do delitos, não superam elas, no total, o limite de um ano, caso contrário, possibilitar-se-ia a suspensão condicional do processo, por crimes que, em concurso, vão estabelecer uma pena mínima bastante superior ao limite indicado na lei.’




E prosseguindo:




‘No caso de concurso formal e crime continuado, se a soma da pena mínima cominada ao crime mais grave e o aumento mínimo de um sexto não superarem o limite também será cabível a suspensão. Caso contrário, é ela inadmissível. (...) para os casos que fogem aos limites fixados na lei é possível, conforme o caso, a aplicação, a final, de outros direitos ou benefícios legais (substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou multa, perdão judicial, suspensão condicional da pena, regime aberto inicial, etc)’”.



Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação, em Quinta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

3.a - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA



Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre o caso tratado no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos: nos dois processos houve decisão sobre a aplicação do artigo 89 da Lei nº 9.099/95 ao réu que comete crimes em concurso, cuja soma das penas ultrapasse o limite de um ano. 



Contudo, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. Segundo o teor do acórdão impugnado: 



“A d. Promotoria de Justiça (fls. 300/304) recusou-se ao oferecimento da proposta de suspensão do processo (Lei 9.099/95) sob o fundamento de ter réu processos em andamento e ter crime (lhe imputado) a forma continuada.” (fls. 321).
...



“Quanto ao pormenor de crime ser continuado, nenhum óbice também existe para efetivação da suspensão do processo, pela aplicabilidade analógica da regra jurídica do art. 119 do Código Penal.



Como o representante do Ministério Público recusou-se a formular a proposta legal, e como a recusa é juridicamente indevida (a proposta de suspensão do processo é direito público subjetivo do agente, devendo ser formulada quando preenchidos os requisitos legais – no caso, como realçado, apelante os preenche), cabe, portanto, ao Poder Judiciário, ao Juiz, proclamar o império da lei, formulando a proposta indispensável.



Submete-se, pois, à apreciação do apelante a proposta de suspensão do processo por dois anos...” (fls. 321/322). 


Enquanto para o paradigma:  

“E M E N T A

CORREÇÃO DE ERRO DATILOGRÁFICO SEM IMPORTAR EM NOVA CAPITULAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS - SUSPENSÃO DO PROCESSO EM CASO DE CONCURSO DE CRIMES - INDEFERIMENTO DE PROVAS CONSIDERADAS DESNECESSÁRIAS E PROTELATÓRIAS.



1. Inexiste nulidade em mera correção de erro datilográfico, sem que se dê nova capitulação jurídica aos fatos.



2. Não faz jus benefício da suspensão processual paciente denunciado por concurso de crimes, quando a soma das penas mínimas, quer através do concurso material, quer formal, ultrapasse o lapso de 1 (um) ano.



3. Não se conhece de ‘writ’, em que se exige exame aprofundado das provas, ou quando não se demonstra o prejuízo, em face do indeferimento de provas tidas como desnecessárias e protelatórias.” 
...



“Em relação à segunda, dispenso-me discutir mais aprofundadamente o tema, em razão de circunstância objetiva que impede o benefício. De fato, o paciente está denunciado pela prática de dois delitos: favorecimento pessoal, tentado, e falsidade ideológica consumada, sendo à última figura cominada pena mínima de 1 (um) ano de reclusão.



Assim, quer se vá pelo concurso material, quer pelo formal, ultrapassado será o lapso de um ano, limite imposto para a concessão do benefício. A propósito, leciona Júlio Fabrini Mirabete, em seu livro ‘Juizados Especiais Criminais’, Ed. Atlas, 1997, p. 148/9:




‘No caso de concurso material de crimes, só é possível a suspensão condicional do processo se, somadas as penas mínimas do delitos, não superam elas, no total, o limite de um ano, caso contrário, possibilitar-se-ia a suspensão condicional do processo, por crimes que, em concurso, vão estabelecer uma pena mínima bastante superior ao limite indicado na lei.’




E prosseguindo:




‘No caso de concurso formal e crime continuado, se a soma da pena mínima cominada ao crime mais grave e o aumento mínimo de um sexto não superarem o limite também será cabível a suspensão. Caso contrário, é ela inadmissível. (...) para os casos que fogem aos limites fixados na lei é possível, conforme o caso, a aplicação, a final, de outros direitos ou benefícios legais (substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou multa, perdão judicial, suspensão condicional da pena, regime aberto inicial, etc)’”. (Decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, DOCUMENTO Nº 02).



Nas duas situações discute-se sobre a aplicação ou não do disposto no atual artigo 89 da Lei nº 9.099/95. Para o julgado recorrido, é possível conceder ao réu o denominado “sursis processual”, se ele cometeu crimes em concurso, cuja soma das penas ultrapasse um ano. Já para os acórdão trazido à colação, o artigo 89 da Lei nº 9.099/95 é inaplicável nesta circunstância. 



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.



Sendo assim, mais correta, ao nosso ver, a solução encontrada pela decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

*        *         *

4 - IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO AO RÉU QUE RESPONDE A OUTROS PROCESSOS



A tese acolhida pela r. decisão recorrida dissente da orientação do Colendo Superior Tribunal de Justiça,  como demonstra o seguinte julgado, cuja ementa é do seguinte teor:



“PENAL, PROCESSUAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. BENEFÍCIO DA TRANSAÇÃO, ACUSADO QUE RESPONDE A PROCESSO. "HABEAS CORPUS", 



1. A suspensão do processo para que o Ministério Público proponha a transação, nos termos da Lei n° 9,099/95, Art, 89, só é possível se não há condenação contra o acusado e se ele não responda a outro processo criminal.



2. Recurso conhecido mas improvido.”  (Autos de Habeas Corpus nº 5577-RS, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal - cópia autenticada que acompanha o presente)


Sendo de destaque no corpo do v. acórdão:



“Senhores Ministros, o Acórdão recorrido consignou:



‘A nova lei n° 9099/95 criou quatro medidas despenalizadoras, apesar de não ter discriminalizado tipos penais.



Como diz Ada P. Grinover:



‘Disciplinou quatro medidas despenalizadoras (medidas penais ou processuais alternativas quer procuram evitar a pena de prisão :



1° - Nas infrações de menor potencial ofensivo de iniciativa privada ou pública condicionada, havendo composição civil, resulta extinta a punibilidade (art. 74, parágrafo único) (art. 88).



2° - Não havendo composição civil ou tratando-se de ação pública incondicionada, a lei prevê a aplicação imediata de pena alternativa (restritiva ou multa) (art. 76).



3° As lesões corporais culposas ou leves passam a requerer representação (art. 98).



4° - Os crimes cuja pena mínima não seja superior a um ano permitem a suspensão condicional do processo (art. 89)’.



(Apud, ‘Juizados Especiais Criminais’, Ed. Revista dos Tribunais, pp. 18/19).



Ou seja, em relação à lei atual, e considerando que os tipos foram mantidos, funciona a Lei 9099/95 como ‘lex mitior’, encerrando um favor legal, que é concedido excepcionalmente.



Ora, segundo regra hermenêutica, as exceções devem ser interpretadas restritivamente, não se lhes podendo dar uma interpretação extensiva.



Assim, quando o art. 89, objetivando a suspensão condicional do processo, através da proposta ministerial da transação, prevê que para tanto ‘o acusado não possa estar sendo processado por outro crime’, não há como alargar-se sua interpretação, para declarar-se que ele fere o princípio da presunção da inocência e deve ser desconsiderado.



Não se trata, ademais, como pretende a impetração, de exigência que ofende ao princípio da presunção de inocência.



O legislador introduziu o requisito, tendo em vista a contrapartida da excepcionalidade da medida e do favor a ser concedido ao acusado: a suspensão condicional do processo.



Não é outra a lição de Ada Grinover:



‘A resposta positiva (no sentido de que a suspensão não fere o princípio da presunção da inocência) não é difícil de ser sustentada: na suspensão do processo o acusado não é considerado culpado. De outro lado, não cumpre pena, senão condições. Como já vimos está em causa na suspensão o ‘dolo contendere’, (não contesto, mas também não assumo a culpa). É instituto, ademais, que deriva de autonomia da vontade do acusado, autonomia essa que, caso nada mais significa que estratégia de ampla defesa, também constitucionalmente assegurada. o acusado pode aceitar ou não aceitar a suspensão. Não existe obrigação legal nem imposição’ (Idem, ibidem, p. 197).



Assim, se estiver respondendo a processo criminal e enquanto tal, haverá óbice intransponível a sua concessão, pois se pode dizer que o pressuposto subjetivo de tal favor legal, é justamente não estar respondendo a processo criminal.



Ora, o paciente, segundo se constata dos autos responde ao processo, estando em curso apelo à segunda instância, como incurso nas sanções do art. 1°, II, da Lei 8.138/90.



Assim, carece de uma condição ou pressuposto.



Dest'arte, não vislumbro na decisão do magistrado, que indeferiu o benefício da suspensão do processo ao paciente, acolhendo os fundamentos ministeriais, qualquer ilegalidade ou abuso de poder.’ (fls. 32/34)



Ademais, conforme constata o MPF nesta instância, o ora paciente não tem bons antecedentes e, ainda, responde a outro processo criminal. E isso é impeditivo à concessão do benefício. 



Nego provimento ao Recurso.


Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação, em Quinta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

4.a - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA



Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre o caso tratado no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos: nos dois processos houve decisão sobre a aplicação do artigo 89 da Lei nº 9.099/95 ao réu que responde a outros processos.



Contudo, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. Segundo o teor do acórdão impugnado: 



“A d. Promotoria de Justiça (fls. 300/304) recusou-se ao oferecimento da proposta de suspensão do processo (Lei 9.099/95) sob o fundamento de ter réu processos em andamento e ter crime (lhe imputado) a forma continuada.



Os processos referidos (fls. 178, 182 e 201) estão em andamento.



Ora, a restrição acenada na Lei 9.099/95, impeditiva da proposta de suspensão do processo, só pode ter cabimento se certidão cartorária comprovar a reincidência ou os maus antecedentes do réu, ambos fixados em sentença com trânsito em julgado (é corolário simples do princípio constitucional da presunção de inocência, que incide sobre as leis ordinárias, e seu não reconhecimento é afastamento da Constituição Federal e, portanto, acolhimento arbitrário). Inexiste, no caso em apreciação, certidão pertinente. Os processos, repita-se, estão em curso.” (fls. 321).
...



“Como o representante do Ministério Público recusou-se a formular a proposta legal, e como a recusa é juridicamente indevida (a proposta de suspensão do processo é direito público subjetivo do agente, devendo ser formulada quando preenchidos os requisitos legais – no caso, como realçado, apelante os preenche), cabe, portanto, ao Poder Judiciário, ao Juiz, proclamar o império da lei, formulando a proposta indispensável.



Submete-se, pois, à apreciação do apelante a proposta de suspensão do processo por dois anos...” (fls. 321/322).


Enquanto para o paradigma:  



“E M E N T A

PENAL, PROCESSUAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. BENEFÍCIO DA TRANSAÇÃO, ACUSADO QUE RESPONDE A PROCESSO. "HABEAS CORPUS", 



1. A suspensão do processo para que o Ministério Público proponha a transação, nos termos da Lei n° 9,099/95, Art, 89, só é possível se não há condenação contra o acusado e se ele não responda a outro processo criminal.



2. Recurso conhecido mas improvido.” 


...



“Senhores Ministros, o Acórdão recorrido consignou:



‘A nova lei n° 9099/95 criou quatro medidas despenalizadoras, apesar de não ter discriminalizado tipos penais.



Como diz Ada P. Grinover:



‘Disciplinou quatro medidas despenalizadoras (medidas penais ou processuais alternativas quer procuram evitar a pena de prisão :



1° - Nas infrações de menor potencial ofensivo de iniciativa privada ou pública condicionada, havendo composição civil, resulta extinta a punibilidade (art. 74, parágrafo único) (art. 88).



2° - Não havendo composição civil ou tratando-se de ação pública incondicionada, a lei prevê a aplicação imediata de pena alternativa (restritiva ou multa) (art. 76).



3° As lesões corporais culposas ou leves passam a requerer representação (art. 98).



4° - Os crimes cuja pena mínima não seja superior a um ano permitem a suspensão condicional do processo (art. 89)’.



(Apud, ‘Juizados Especiais Criminais’, Ed. Revista dos Tribunais, pp. 18/19).



Ou seja, em relação à lei atual, e considerando que os tipos foram mantidos, funciona a Lei 9099/95 como ‘lex mitior’, encerrando um favor legal, que é concedido excepcionalmente.



Ora, segundo regra hermenêutica, as exceções devem ser interpretadas restritivamente, não se lhes podendo dar uma interpretação extensiva.



Assim, quando o art. 89, objetivando a suspensão condicional do processo, através da proposta ministerial da transação, prevê que para tanto ‘o acusado não possa estar sendo processado por outro crime’, não há como alargar-se sua interpretação, para declarar-se que ele fere o princípio da presunção da inocência e deve ser desconsiderado.



Não se trata, ademais, como pretende a impetração, de exigência que ofende ao princípio da presunção de inocência.



O legislador introduziu o requisito, tendo em vista a contrapartida da excepcionalidade da medida e do favor a ser concedido ao acusado: a suspensão condicional do processo.



Não é outra a lição de Ada Grinover:



‘A resposta positiva (no sentido de que a suspensão não fere o princípio da presunção da inocência) não é difícil de ser sustentada: na suspensão do processo o acusado não é considerado culpado. De outro lado, não cumpre pena, senão condições. Como já vimos está em causa na suspensão o ‘dolo contendere’, (não contesto, mas também não assumo a culpa). É instituto, ademais, que deriva de autonomia da vontade do acusado, autonomia essa que, caso nada mais significa que estratégia de ampla defesa, também constitucionalmente assegurada. o acusado pode aceitar ou não aceitar a suspensão. Não existe obrigação legal nem imposição’ (Idem, ibidem, p. 197).



Assim, se estiver respondendo a processo criminal e enquanto tal, haverá óbice intransponível a sua concessão, pois se pode dizer que o pressuposto subjetivo de tal favor legal, é justamente não estar respondendo a processo criminal.



Ora, o paciente, segundo se constata dos autos responde ao processo, estando em curso apelo à segunda instância, como incurso nas sanções do art. 1°, II, da Lei 8.138/90.



Assim, carece de uma condição ou pressuposto.



Dest'arte, não vislumbro na decisão do magistrado, que indeferiu o benefício da suspensão do processo ao paciente, acolhendo os fundamentos ministeriais, qualquer ilegalidade ou abuso de poder.’ (fls. 32/34)



Ademais, conforme constata o MPF nesta instância, o ora paciente não tem bons antecedentes e, ainda, responde a outro processo criminal. E isso é impeditivo à concessão do benefício. 



Nego provimento ao Recurso.  (Decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, DOCUMENTO EM ANEXO).



Nas duas situações discute-se sobre a aplicação ou não do disposto no atual artigo 89 da Lei nº 9.099/95. Para o julgado recorrido, é possível conceder ao réu o denominado “sursis processual”, se ele estiver respondendo a outros processos. Já o acórdão paradigma entende em sentido diametralmente oposto. 



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.



Sendo assim, mais correta, ao nosso ver, a solução encontrada pela decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 

*        *        *

5.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA.



Ante o exposto, demonstradas fundamentadamente violações da norma federal e os dissídios jurisprudenciais, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, determinando-se o afastamento da suspensão condicional do processo, com o conseqüente julgamento da apelação, se acolhido o argumento de que é impossível a concessão do benefício ao réu que pratica crime continuado, cuja soma das pena seja superior a um ano; ou que é impossível a concessão do benefício ao réu que responde a outros processos. Caso não acolhidas estas teses, espera-se seja agasalhada aquela no sentido de que a proposta de suspensão condicional do processo é de iniciativa exclusiva do Ministério Público e, por conseguinte, seja determinada a remessa dos autos à esta Procuradoria-Geral de Justiça, para análise da suspensão.



São Paulo, 04 de janeiro de 2000.

LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

      Procurador   Geral   de   Justiça

PERSEU GENTIL NEGRÃO 

Procurador   de   Justiça
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